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tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Ângela Maria de Lemos Revez.

Aviso de contumácia n.º 4350/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 09/04.5GASLV, pendente neste
Tribunal contra o arguido Osvaldir Jorge Coutinho Melicio, filho de
Osvaldo Delgado Melício e de Maria de Fátima Fortes Coutinho,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
26 de Junho de 1985, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16173366, com domicílio na Rua Vitor da Costa e Silva, 18-B, 2.º-B
porta 108, 8600 Lagos, por se encontrar acusado da prática de um
crime crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 13 de Março de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 3 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma
legal.

12 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

 Aviso de contumácia n.º 4351/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1620/01.1PAPTM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Gheorghe Parau, filho de Nicolai Parau
e de Zinha Parau, nascido em 6 de Maio de 1978, casado, com domicílio
na Rua Padre Duarte de Oliveira, bloco 30, 1.º esquerdo, Três Bicos,
Portimão, 8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
16 de Novembro de 2001, de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 16 de Novembro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 5 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

13 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 4352/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 1451/05.0PAPTM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Marques Neto Augusto Lam, filho de Foo Lam e de
Susana Madalena Augusto, natural de Moçambique, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 5 de Janeiro de 1975, solteiro, titular da auto-
rização de residência n.º 342954, com domicílio na Travessa do Cas-

telo, 13, Alvor, 8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 5 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Manuela Maria Magalhães Costa.

 Aviso de contumácia n.º 4353/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 191/05.4GEPTM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Oleksiy Zhytnyk, filho de Lionid
Zhytnyh e de Helena Zhytnyh, natural de Ucrânia, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 19 de Abril de 1976, titular da licença de con-
dução n.º 1807123, com domicílio na Rua Gil Eanes, 1 r/ch, 8365
Armação de Pêra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado (em residência com arrombamento/escalamento/
chaves falsas), previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, praticado em 11 de Junho de 2005,  por despacho de
7 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

14 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 4354/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 16/03.5PAPTM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Rodrigues Marques de
Oliveira, filho de Manuel Agostinho Marques de Oliveira e de Maria
Laura Rodrigues Borges, natural de Estarreja, Beduído, Estarreja, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Janeiro de 1972, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10065085, com domicílio na Rua
Bartolomeu Dias, bloco 8, Restaurante Fragata, Cerro Alagoa, Albu-
feira, por se encontrar acusado da prática de um crime de Falsidade de
depoimento previsto e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, praticado em 4 de Janeiro de 2003, de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código
Penal, praticado em 4 de Janeiro de 2003, por despacho de 13 de Julho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

17 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Ângela Maria de Lemos Revez.

Aviso de contumácia n.º 4355/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 601/03.5PAPTM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Domingos Fonseca Brás, filho
de Manuel Domingos Martins Brás e de Fátima Fonseca Brás, natural
de Portugal, Góis, Cadafaz, Góis, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 4 de Abril de 1983, com domicílio na Cadafaz, 3330 Góis, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 23 de Fe-
vereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Julho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
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termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

17 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Manuela Maria Magalhães Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 4356/2006 — AP

A Dr.ª Antonieta Nascimento, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 451/03.9PATVR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Pissarra da
Silva Gomes, filho de António da Silva Gomes e de Maria Elisa
Rodrigues Pissarra, natural de Tomar, São João Baptista, Tomar, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1961, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 5563515, com domicílio na Rua
Afonso III, 8, Albufeira. 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (com a redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 24 de Setembro de 2003, por despa-
cho de 30 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

3 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nascimento. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 4357/2006 — AP

A Dr.ª Antonieta Nascimento, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1353/05.0TAPTM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Cristiano Lázaro Cristóvão,
filho de Francisco Horta Cristóvão e de Maria Adélia Francisco Lázaro,
natural de Portugal, Alpiarça, Alpiarça, Alpiarça, nascido em 24 de Março
de 1977, casado, regime comunhão de adquiridos, titular da identifi-
cação fiscal n.º 214150569, titular do bilhete de identidade n.º 11389502,
com domicílio na Rua dos Armazéns Municipais, lote 9, Coca Mara-
vilhas, 8500-320 Portimão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de abuso de confiança contra a segurança social, previsto e
punido pelo artigo 107.º, do Regime Geral de Infracções Tributárias,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penala a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nascimento. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 4358/2006 — AP

A Dr.ª Antonieta Nascimento, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1353/05.0TAPTM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Cristiano L. Cristóvão,
Unipessoal, L.da, com domicílio na Rua Armazéns Municipais, lote 9,
Coca Maravilhas, 8500-479 Portimão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança contra a segurança social,
previsto e punido pelo artigo 107.º, do Regime Geral de Infracções
Tributárias, praticado em Março de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 7 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem

os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nascimento. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

Aviso de contumácia n.º 4359/2006 — AP

A Dr.ª Antonieta Nascimento, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo abreviado, n.º 406/05.9GTABF, pendente neste
Tribunal contra o arguido António José Henrique Pires, filho de José
Martins Pires e de Gertrudes da Conceição Arrais Henrique, natural
de Castro Verde, Castro Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 16 de Abril de 1963, casado, portador do, titular do bilhete de
identidade n.º 7014165, titular da licença de condução n.º NLD
45413676 com, com domicílio em Arbgid Vrij Toegestaan, Twv Niet
Vereist, 32, Holanda, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 6 de Maio de 2005
e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, com referência ao artigo 387.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, praticado em 9 de Maio de 2005, foi o
mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

11 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nascimento. —
O Escrivão Auxiliar, João Cândido.

Aviso de contumácia n.º 4360/2006 — AP

A Dr.ª Antonieta Nascimento, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 346/
03.6TAPTM, pendente neste Tribunal contra o arguido José Maria
Faia Marques, filho de Raul Marques e de Amélia Gouveia Faia, natu-
ral de Vendas Novas, Vendas Novas, Vendas Novas, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 25 de Abril de 1983, solteiro, portador do,
titular do bilhete de identidade n.º 13709026, com domicílio na Par-
que da Juventude (senhor Araújo), Portimão, 8500 Portimão, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), com
referencia ao artigo 202.º, alínea a), todos do Código Penal, por des-
pacho de 12 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por apresentação.

13 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nascimento. —
O Escrivão Auxiliar, João Cândido.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 4361/2006 — AP

O Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves Escorcio, juiz de di-
reito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de
Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 819/04.3TASXL, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Fernando Malta Visnadi, natural do Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 17 de Outubro de 1975, titular do passaporte
n.º Cm344918, com domicílio na Al. Rio Grande do Sul, 150, São
Paulo, Brasil Brasil, por se encontrar acusado da prática de um crime




